
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.946 - MG (2009/0208055-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADOS : BRUNO BARBOSA COMARELLA E OUTRO(S)
  CLÁUDIO ARAÚJO PINHO 
  ROGER SEJAS GUZMAN JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PROTEÇÃO DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS E INDISPONÍVEIS. LEGITIMIDADE ATIVA 
AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES.
1. O Ministério Público ajuizou ação civil pública visando à condenação 
da concessionária de energia elétrica à obrigação de não fazer, 
consistente na proibição de interromper o fornecimento do serviço à 
pessoa carente de recursos financeiros, diagnosticada com enfermidade 
grave e que depende, para sobreviver, da utilização doméstica de 
equipamento médico com alto consumo de energia.
2. Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
Ministério Público detém legitimidade ativa ad causam para propor ação 
civil pública, objetivando a proteção do direito à saúde de pessoa 
hipossuficiente, porquanto se trata de direito fundamental e indisponível, 
cuja relevância interessa à toda sociedade.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves 
Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.946 - MG (2009/0208055-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A 
ADVOGADOS : BRUNO BARBOSA COMARELLA E OUTRO(S)
  CLÁUDIO ARAÚJO PINHO 
  ROGER SEJAS GUZMAN JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

contra decisão que deu provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que, na esteira da 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o Ministério Público possui legitimidade para 

defesa dos direitos individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa 

individualmente considerada.

Inconformada, a parte ora agravante sustenta que o Ministério Público é parte 

ilegítima para ajuizar ação civil pública visando à condenação da concessionária de energia 

elétrica à obrigação de não fazer, consistente na proibição de interromper o fornecimento do 

serviço ao cidadão carente de recursos financeiros, diagnosticado com enfermidade grave, e que 

depende, para sobreviver, da utilização doméstica de equipamento com alto consumo de energia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.946 - MG (2009/0208055-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O inconformismo 

da CEMIG não merece prosperar.

Para melhor compreensão do objeto da presente demanda, merece transcrição o 

seguinte excerto da sentença de primeiro grau (fls. 204/205):

No mérito, pleiteia o MINISTÉRIO PÚBLICO, em interesse da 
paciente-consumidora BENEDITA DE PAULA, e a quem mais se 
apresentar com diagnóstico de grave enfermidade e 
hipossuficiência econômica, dependentes da utilização terapêutica 
e doméstica de equipamentos elétricos ou eletrônicos que promovam 
o alto consumo de KWh/dia, que a empresa ré se abstenha da 
suspensão do fornecimento de energia elétrica a referidas pessoas.
Consta dos autos que a Sra. BENEDITA DE PAULA é portadora de 
doença  pulmonar obstrutiva  crônica grave (CID  J44.0) e  
complicações cardiovasculares, o que demanda a utilização de 
método terapêutico contínuo e ininterrupto denominado 
oxigenoterapia domiciliar, considerando o estado de hipoxemia e o 
risco concreto de morte, com a prescrição de uso diário à razão de 
2L/mim. (f. 24)
Diante  desta  narrativa,  a  paciente-consumidora  adquiriu 
gratuitamente um aparelho eletrônico qualificado como 
concentrador elétrico de oxigênio domiciliar (f. 25/27), 
equipamento indispensável a sua subsistência, o qual, contudo, 
proporciona um consumo médio-diário exorbitante de energia 
elétrica, saltando de 3 KWh/dia para 12 a 13 KWh/dia, elevando o 
valor da conta mensal acima de R$ 200,00 (f. 18/19), apenas 
percebendo a Sra. BENEDITA um beneficio no valor de R$ 175,00, 
pagos pelo sistema previdenciário federal (f. 28), o que compromete 
a sua capacidade econômico-financeira, além de necessitar deste 
aparelho para sua sobrevivência.
O direito à saúde, nos termos tutelados nos artigos 196 e seguintes 
da Constituição Federal, apresenta-se como bem jurídico de 
responsabilidade do Estado, para cuja garantia não estabelece a 
Carta Constitucional da República qualquer condição.

A proteção ao direito à saúde e à vida pode ser alcançada tanto pelo 

fornecimento de medicação, como pela garantia de utilização domiciliar de equipamento médico, 

cujo uso contínuo e ininterrupto é indispensável para a manutenção da vida do paciente.
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Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o Ministério Público 

detém legitimidade ativa ad causam para propor ação civil pública, objetivando a proteção do 

direito à saúde de pessoa hipossuficiente, porquanto se trata de direito fundamental e indisponível, 

cuja relevância interessa à toda sociedade.

A propósito, sobressaem os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROTEÇÃO A DIREITOS 
FUNDAMENTAIS.
1. Trata-se, originariamente, de Ação Civil Pública na qual o 
Parquet busca, em favor de particular, obter equipamento médico 
para tratamento de apneia obstrutiva do sono. A sentença de 
procedência foi mantida pelo Tribunal de origem.
2. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
segundo o qual o Ministério Público tem legitimidade para propor 
Ação Civil Pública com o intuito de resguardar direito individual 
indisponível, como ocorre na presente lide, que se refere à defesa 
do direito à saúde de paciente hipossuficiente portador de doença 
grave.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1136851/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/2/13, DJe 7/3/13)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. CONFIGURAÇÃO.
1. Não procede a alegação de ausência de prequestionamento do 
art. 25, "a", da Lei n. 8.625/92, pois, apesar de não haver 
transcrição do artigo, a matéria foi expressamente analisada, tanto 
no acórdão do agravo de instrumento quanto nos embargos de 
declaração.
2. A jurisprudência pacífica da Primeira Seção desta Corte possui 
entendimento no sentido de que o Ministério Público é parte 
legítima para propor ação civil pública com o objetivo de tutelar 
direitos individuais indisponíveis. Precedentes.
3. O direito à vida e à saúde são direitos individuais indisponíveis, 
motivo pelo qual o Ministério Público é parte legítima para ajuizar 
ação civil pública visando o fornecimento de medicamentos.
4. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam no Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1356286/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/13, DJe 19/2/13)
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ADMINISTRATIVO. AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. DIREITO À SAÚDE. O Ministério Público tem 
legitimidade ativa para ajuizar ação que visa ao fornecimento de 
medicamento a pessoa que não tem condições financeiras de arcar 
com o tratamento médico, por se tratar de direito indisponível. 
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1327279/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/12, DJe 4/2/13)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO NA DEFESA DE INTERESSES OU DIREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. ARTS. 127 E 129, III E IX, DA CF. 
VOCAÇÃO CONSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA 
DEFESA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À SAÚDE. 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. RELEVÂNCIA PÚBLICA. 
EXPRESSÃO PARA A COLETIVIDADE. UTILIZAÇÃO DOS 
INSTITUTOS E MECANISMOS DAS NORMAS QUE COMPÕEM O 
MICROSSISTEMA DE TUTELA COLETIVA. EFETIVA E 
ADEQUADA PROTEÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. "O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis" (art. 127 da CF).
2. "São funções institucionais do Ministério Público: III - promover 
o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos; IX - exercer outras funções que lhe forem 
conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade, sendo-lhe 
vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de 
entidades públicas" (art. 129 da CF).
3. É imprescindível considerar a natureza indisponível do interesse 
ou direito individual homogêneo - aqueles que contenham 
relevância pública, isto é, de expressão para a coletividade - para 
estear a legitimação extraordinária do Ministério Público, tendo em 
vista a sua vocação constitucional para a defesa dos direitos 
fundamentais.
4. O direito à saúde, como elemento essencial à dignidade da 
pessoa humana, insere-se no rol daqueles direitos cuja tutela pelo 
Ministério Público interessa à sociedade, ainda que em favor de 
pessoa determinada.
5. Os arts. 21 da Lei da Ação Civil Pública e 90 do CDC, como 
normas de envio, possibilitaram o surgimento do denominado 
Microssistema ou Minissistema de proteção dos interesses ou 
direitos coletivos amplo senso, no qual se comunicam outras 
normas, como o Estatuto do Idoso e o da Criança e do Adolescente, 
a Lei da Ação Popular, a Lei de Improbidade Administrativa e 
outras que visam tutelar direitos dessa natureza, de forma que os 
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instrumentos e institutos podem ser utilizados com o escopo de 
"propiciar sua adequada e efetiva tutela" (art. 83 do CDC).
6. Recurso especial provido para determinar o prosseguimento da 
ação civil pública.
(REsp 695.396/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/4/11, DJe 27/4/11)

Destarte, a decisão ora agravada merece subsistir.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0208055-8 REsp 1.162.946 / 

MG

Números Origem:  10344070372182        10344070372182003

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADOS : ROGER SEJAS GUZMAN JUNIOR E OUTRO(S)

CLÁUDIO ARAÚJO PINHO
BRUNO BARBOSA COMARELLA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUIÇÃO S/A
ADVOGADOS : ROGER SEJAS GUZMAN JUNIOR E OUTRO(S)

CLÁUDIO ARAÚJO PINHO
BRUNO BARBOSA COMARELLA E OUTRO(S)

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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